
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 058 de 24 de outubro de 2013.

“Dispõe sobre alteração da Lei Complementar nº. 993/12 – LDO exercício de 2013, e dá outras providências”.

JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:

Art.  1º  Ficam alterados nos Anexos V e VI, da  Lei  Complementar  nº  993, de 11 de setembro de 2012 –  Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2013, os seguintes projetos e objetivos:

ANEXO V – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO

DESCRIÇÃO DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS /METAS /  CUSTOS PARA O EXERCÍCIO
(x ) INICIAL

EXERCÍCIO 2011

PROGRAMA:

PROCESSO LEGISLATIVO

CÓDIGO DO PROGRAMA: Nº 0001    

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA:

CÂMARA MUNICIPAL

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL: Nº 01.01.00

OBJETIVO:
Garantir suporte financeiro adequado para os trabalhos legislativos, divulgação e fiscalização, assegurando a transparência constitucional.
JUSTIFICATIVA:
Desenvolvimento e divulgação dos trabalhos legislativos necessários para atingir a consecução de sua finalidade junto a sociedade.
METAS

INDICADORES                                                       UNIDADE DE MEDIDA  
                     INDICE RECENTE          INDICE FUTURO

Atendimento da demanda  da área                     Atendimento da demanda  da área  (%)                      100,00                            100,00
CUSTO ESTIMADO PARA O PROGRAMA (R$)  3.457.000,00 
ANEXO  VI – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO

UNIDADES EXECUTORAS E AÇÕES VOLTADAS AO  DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA  GOVERNAMENTAL
 (x) ALTERAÇÃO

UNIDADE EXECUTORA:

CORPO LEGISLATIVO

CÓDIGO DA UNIDADE:  Nº 01.01.01          

FUNÇÃO:

LEGISLATIVA

CÓDIGO DA FUNÇÃO:  Nº 01

SUBFUNÇÃO:

AÇÃO LEGISLATIVA

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO: Nº 031

PROGRAMA:

PROCESSO LEGISLATIVO

CÓDIGO DO PROGRAMA: Nº  0001

AÇÕES

PROJETO:

CONSTRUÇÃO  PRÉDIO DA  CAMARA  MUNICIPAL

CÓDIGO  DO  PROJETO:  Nº  1.001

META FÍSICA

QUANTIDADE  TOTAL  
       UNIDADE DE MEDIDA

100,00                                               Obra Concluída (%)

CUSTO FINANCEIRO PARA O EXERCÍCIO (R$)  150.000,00
ANEXO  VI – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO

UNIDADES EXECUTORAS E AÇÕES VOLTADAS AO  DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA  GOVERNAMENTAL
 (x) ALTERAÇÃO

UNIDADE EXECUTORA:

CORPO LEGISLATIVO

CÓDIGO DA UNIDADE:  Nº 01.01.01          

FUNÇÃO:

LEGISLATIVA

CÓDIGO DA FUNÇÃO:  Nº 01

SUBFUNÇÃO:

AÇÃO LEGISLATIVA

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO: Nº 031

PROGRAMA:

PROCESSO LEGISLATIVO

CÓDIGO DO PROGRAMA: Nº  0001

AÇÕES

ATIVIDADE:

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS LEGISLATIVOS

CÓDIGO  DA ATIVIDADE:  Nº  2.001

META FÍSICA

QUANTIDADE  TOTAL  
       UNIDADE DE MEDIDA

100,00                                           Atendimento a demanda da área (%)

CUSTO FINANCEIRO PARA O EXERCÍCIO (R$)  1.600.895,00 
ANEXO  VI – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO

UNIDADES EXECUTORAS E AÇÕES VOLTADAS AO  DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA  GOVERNAMENTAL
 (x) INICIAL

UNIDADE EXECUTORA:

CORPO LEGISLATIVO

CÓDIGO DA UNIDADE:  Nº 01.01.01          

FUNÇÃO:

LEGISLATIVA

CÓDIGO DA FUNÇÃO:  Nº 01

SUBFUNÇÃO:

AÇÃO LEGISLATIVA

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO: Nº 031

PROGRAMA:

PROCESSO LEGISLATIVO

CÓDIGO DO PROGRAMA: Nº  0001

AÇÕES

ATIVIDADE:

MANUTENÇÃO DA TV CÂMARA

CÓDIGO  DA  ATIVIDADE:  Nº  2.065
META FÍSICA

QUANTIDADE  TOTAL  
       UNIDADE DE MEDIDA

100,00                                            Atendimento a demanda da área (%)

CUSTO FINANCEIRO PARA O EXERCÍCIO (R$)  427.105,00 
Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional especial, até o limite de R$427.105,00 (quatrocentos e vinte e sete mil e cento e cinco reais), obedecendo as seguintes naturezas de despesa e funções de governo, a saber:

	Conta do Orçamento
	Órgão
	Valor (R$)

	01.01.01.01.031.0001.2065.3.3.90.30
	Câmara Municipal
	37.853,00

	01.01.01.01.031.0001.2065.4.4.90.52
	Câmara Municipal
	389.252,00


Art. 3º O crédito adicional especial aberto no artigo anterior será coberto com os recursos provenientes das anulações parciais, até o limite de R$427.105,00 (quatrocentos e vinte e sete mil e cento e cinco reais), das seguintes naturezas de despesa e funções de governo, abaixo especificadas, constantes do Orçamento Programa do corrente exercício, como segue:

	Conta do Orçamento
	Órgão
	Valor (R$)

	01.01.01.01.031.0001.2001.3.3.90.39
	Câmara Municipal
	109.105,00

	01.01.01.01.031.0001.1001.4.4.90.51
	Câmara Municipal
	318.000,00


Art. 4º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO CURY NETO

Prefeito Municipal

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.






Tem por objetivo a presente proposição obter autorização legislativa para alteração nos Anexos V e VI da Lei Complementar 993, de 11 de setembro de 2012, que trata das Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2013, possibilitando  a Câmara Municipal de Botucatu implantar a TV Câmara. 

Através da Portaria do Ministério de Estado das Comunicações, em 18 de Dezembro de 2012 foram consignados à Câmara dos Deputados os canais para execução do serviço de radiodifusão de sons e imagens, estando o município inserido no mencionado ato normativo com o canal 61. 

Em Abril de 2012, foi celebrado o Acordo de Cooperação Técnica nº 2012/076.0, para adoção de ações conjuntas para a transmissão da Rede Legislativa em TV digital, atendendo, o artigo 37 da Constituição Federal, especialmente o principio da transparência e publicidade dos atos públicos. 

Assim sendo, para dar sequência a pretensão parlamentar devem ser ajustadas as peças orçamentárias para contemplar as despesas decorrentes da implantação da TV Digital, estruturação de Estúdio de TV,  aquisição de máquinas e equipamentos e, para tanto, necessário incluir uma nova ação nas Diretrizes Orçamentárias vigente. 






Nesse sentido, o presente Projeto de Lei Complementar é encaminhado a esta Casa de Leis, juntamente com o projeto que solicita a aprovação para alteração dos projetos e objetivos constantes nos Anexos II e III da Lei Complementar nº 634, de 22 de Outubro de 2009 – Plano Plurianual para o período de 2010 a 2013 e abertura de crédito adicional especial no Orçamento Anual aprovado pela Lei 5412, de 27 de novembro de 2012. 

Diante do exposto, aguardo assim seja o presente Projeto de Lei Complementar aprovado pela unanimidade dos Senhores Vereadores. 

Atenciosamente,

João Cury Neto

Prefeito Municipal

